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Introdução Metodologia Resultados e discussão Conclusão
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ho • Avaliar dados SINISA de ETEs 
do Sul e Sudeste

• Analisar legislações estaduais e 
federais (lançamento de 
efluentes e enquadramento de 
corpos receptores)

• Avaliar tendências tecnológicas 
de ETES e sua aderência às 
legislações ambientais



Introdução Metodologia Resultados e discussão Conclusão

Legislações federais e 
estaduais do Sul e 

Sudeste 

Condições de 
lançamento de 

efluentes 
domésticos

Enquadramento 
de corpos hídricos 

superficiais

Dados de ETES – SINISA 
(7 Estados)

Sul (Paraná, Santa 
Catarina, Rio 

Grande do Sul)

Sudeste (Espírito 
Santo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e São 

Paulo)

Categorização de dados 
das ETEs

Exclusão de ETEs 
sem descrição 

tecnológica

Decanto-digestores 
enquadrados como 

tanque séptico
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Variáveis com 
limites

Federal MG RJ SP SC RS

Res. n° 430 
(BRASIL, 2011)

DN n° 8
(MG, 2022)

NOP n° 45 (RJ, 
2021)

Decreto n° 
8.478 (SP, 

1976)

Res. n° 182 (SC, 
2021)

Res. n° 355 (RS, 
2017)

DQO (mg/L/ 
remoção) 180 (55-65%) 180-210 150-330

DBO (mg/L/ 
remoção) 120 (60%) 60 (60-70%) 40-120 60 (80%) 50-75 40-120

SST (mg/L) 100 40-110 50-140
NT (mg/L) N/A/PA

N-am (mg/L) 20 20 10-20 N/A/PA 20 
PT (mg/L) 1-4 4 1-4 2
CT/E. coli 

(NMP/100mL) N/A/PA 103-106

Limites de lançamento de efluentes sanitários previstos em legislação 
federal brasileira e em legislações estaduais 

Legislação Federal mais genérica 
(está em revisão)

Cenário mais restritivo nas 
legislações estaduais

Inclusão de variáveis como 
nutrientes e microrganismos 

indicadores
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Variáveis com 
limites Classe 1 Classe 2 Classe 3

DBO (mg/L) 5 5 10
SDT (mg/L) 500 500 500
PT (mg/L) 0,020-0,100 0,030-0,100 0,050-0,150

Nitrato (mg/L) 10 10 10
Nitrito (mg/L) 1 1 1
N-am (mg/L) 0,5-3,7 0,5-3,7 1-13,3

CT (NMP/100mL) 200-2000 1000-2000 1000-4000

Limites previstos para as diferentes classes de corpos d’água (CONAMA n° 357/05) 

Padrões de qualidade do corpo 
receptor mais restritivos que os 

padrões de lançamento

Pressão nos corpos 
receptores e 

consequência aos 
limites de qualidade

Capacidade de 
diluição afetada

Demanda de 
arranjos 

tecnológicos 
(retroffiting)
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Três estados 
concentram 73% 

das unidades 
analisadas (MG, 

SP e SC)

Limite da base
PR com 3 ETEs 

indica 
subnotificação no 

SINISA, não 
ausência de 

reatores UASB.

UASB é a regra
107 unidades, 39% 

do total, 
consolidado por 

baixo custo e 
simplicidade 
operacional.

151 ETEs, 55%
UASB e tanque 

séptico com filtro 
anaeróbio, sem 

etapa aeróbia de 
pós-tratamento.

Avançado é 
marginal

MBBR responde 
por 9 unidades, 3% 

do parque 
analisado.

Quantitativo de ETEs selecionadas por estado (n = 272). Quantitativo de ETEs selecionadas por tecnologia (n = 272). 
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Nenhum arranjo predominante atende, isoladamente, nitrogênio, fósforo e coliformes

Arranjos que respondem pela maior parte das 272 ETEs. 

Tecnologia DQO DBO SST N-am NT PT CT/E. coli Atende N, P e CT?

UASB  (107 unidades) Não

Lodos ativados convencional  (51 unidades) Não

Lagoa anaeróbia + lagoa facultativa  (49 lagunares) Não

Tanque séptico + filtro anaeróbio (44 unidades) Não

UASB + filtro anaeróbio Não

UASB + lagoa facultativa Não

Lagoa facultativa Não

Eficiência de remoção: < 30% 30 a 44% 45 a 79% > 80%

Fonte: adaptado de Von Sperling (2014), Chernicharo (2007), Metcalf & Eddy (2014) e Jordão e Pessôa (2017).



Tecnologia DQO DBO SST N-am NT PT CT/E. coli Atende N, P e CT?

UASB + filtro biológico percolador (FBP) Não

UASB + lodos ativados ou biofiltro aerado com nitrificação Não

Lodos ativados (aeração prolongada), SBR ou MBBR Não

UASB + flotação por ar dissolvido Não

Wetlands Não

UASB + lagoa de polimento Parcial

Lodos ativados com remoção N/P Parcial

Lagoa anaeróbia + lagoa facultativa + lagoa de maturação Parcial

Precipitação química de fósforo (FeCl ou AlCl) Complementar

Radiação UV ou cloração Complementar

Eficiência de remoção: < 30% 30 a 44% 45 a 79% > 80%

Introdução Metodologia Resultados e discussão Conclusão

O atendimento exige combinação: pós-tratamento aeróbio, remoção de fósforo e desinfecção
Arranjos que respondem pela maior parte das 272 ETEs. 

Fonte: adaptado de Von Sperling (2014), Chernicharo (2007), Metcalf & Eddy (2014) e Jordão e Pessôa (2017).
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Heterogeneidade tecnológica: ETEs das regiões Sul e Sudeste apresentam soluções simplificadas, 
sistemas consolidados e tecnologias avançadas, com predominância de processos anaeróbios

Limitações das tecnologias tradicionais: sistemas exclusivamente anaeróbios e lagoas simples 
podem apresentar baixa eficiência na remoção de N, P e indicadores microbiológicos, dificultando 

o atendimento aos padrões atuais.

Necessidade de modernização: o cenário regulatório demanda retrofitting das ETEs existentes, 
com incorporação de pós-tratamento e processos mais eficientes.

Evolução tecnológica: soluções híbridas, pós-tratamento aeróbio, reatores compactos, remoção de 
nutrientes e desinfecção são estratégicos para garantir conformidade ambiental, segurança 

sanitária e sustentabilidade.
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